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específico  que  rotulava. Mas  não  só  estas  gozam  dessa  extensão
protetiva, a elas se unem as de grande prestígio.
Portanto, considerado o exclusivo e a especificidade dos  sinais
registrados,  bem  como a  notoriedade  e  o  grande  prestígio,  quando
independe da classe em que o produto esteja registrado,  fechado esta-
va o círculo protetivo das marcas.




























O presente  estudo  está  circunscrito  às  seguintes  fontes  princi-
pais: a Convenção da União de Paris para proteção da propriedade
industrial,  de  20.3.1883;  a  Primeira  Diretiva  do  Conselho,  de
21.12.1988, que harmoniza as legislações dos Estados-Membros em






2. O PROBLEMA E SUA ATUALIDADE
O problema e suas variações podem se anunciar nos seguintes
termos:
Quid iuris  se  uma marca,  devidamente  registrada,  for  utiliza-


























generalidade  dos  ordenamentos  jurídicos  -  impede  o  titular  de  uma








3  SILVA,  Pedro  Sousa  e.  "O  princípio  da  especialidade  das marcas". Revista da Ordem dos
Advogados. Ano 58. Lisboa. Janeiro de 1998,  p. 379


































atividade econômica ou profissional no mercado.                  
Essa relação do titular com a marca vai se estabilizar,  tanto no
sistema português quanto no brasileiro, quando preenchidos determi-




































































10 ASCENSÃO,  J. O., Direito Commercial. Direito industrial.  V.  II.  Lisboa,  1988,  p.  25. O
autor defende, entretanto, que a tipicidade é normativa, mas não necessariamente legal.
11 ASCENSÃO, J. O., Direito Civil  Teoria Geral. V.  III. Lisboa: Coimbra ed., 2002, p. 265.
12 Em  regra,  o  bem  intelectual  é  plasmado  para  uma  determinada  sociedade,  vindo  apenas
posteriormente  e  por  forças  outras  que  não  apenas  a  intelectiva,  a  se  expandir  para  outras
sociedades.
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manter  vivo o  sinal  distintivo na mente do público  consumidor.































de grande prestígio  (Código de  Propriedade  Industrial  Português/95,
artigo 191º), as quais são denominadas pela legislação brasileira de
marcas  de  alto  renome  (Código de  Propriedade  Industrial  Brasileiro,
18 ASCENSÃO, J.O. Ibidem, p. 1197.













corporação  no  campo  do  seu  poder  de  ação  e  relação  de  direito,
reveladora,  nesta  fórmula  condensada,  da ação do homem  sobre  a
coisa22, chega-se à Idade Média com o domínio eminente, de que fala














22 LACERDA, Paulo de. Manual do Código Civil Brasileiro. V.  IX. Rio de Janeiro: Ribeiro dos
Santos ed., 1925. p. 4.
23 In Discurso jurídico econômico-político em que se mostra a origem dos passos que nesse Reino
chamam  comuns,  sua  diferença  dos  públicos  e  os  direitos  porque  deveriam  regular-se  sem
ofender  os  da  propriedade,  e  domínio  dos  particulares  a  benefícios  da  agricultura  em  geral.
Lisboa: Morazziana Tipografia, 1788, p. 21.

































25 SEABRA,  António  Luiz  de. A propriedade. Coimbra,  1850,  p.  40.
26  ASCENSÃO,  José  de Oliveira. Direito Civil  Reais.  Lisboa: Coimbra  ed.,  1993,  p.  138,
acrescenta que essa paradoxalidade era sustentada pelo espírito  individualístico do século XIX.






























































































Por  fim,  ainda  com  dois  novos  ingredientes  presentes  nos
ordenamentos  jurídicos  analisados,  insta  pontuar  que  a  propriedade
corpórea pode ser perpétua, desde que o seu titular a utilize em confor-



















































29  ASCENSÃO,  J.O., Direito Industrial....p.  1206,  rechaça  a  natureza  de  propriedade  por












































Industrial  Brasileiro,  que  -  com  o  escopo  de  introduzir  no  seu
ordenamento jurídico a proteção de que fala o artigo 6º septies (1) da
































Cláudio Caldeira  Antunes,  julgado  em  24/05/94, Oitava Câmara Cível. Revista de juris-
















4.4 A Diretiva do Conselho 89/104 e a Marca de Prestígio






















































































36  SILVA,  Pedro  Sousa  e. Direito Comunitário e Propriedade Industrial. O princípio do














































39 CRUZ, António Côrte-Real. O conteúdo e extensão do direito à marca:...,  p.  81,  citando
THOMAS D.  DRESCHER,  em  The transformation and evolution of trademarks  from


































dica,  conforme  conceituam quer o Código de  Propriedade  Industrial
Português/95, art. 165º, quer o Código de Propriedade Industrial Bra-
sileiro, art. 123.
40 Conforme Boletim do Ministério da Justiça, n° 22, p. 347, desde o Acórdão do Supremo
Tribunal de Justiça de Portugal,  de 21 de novembro de 1951, restou pacificado no meio jurídico





































5.2 Da Violação Indireta da Marca: da Diluição
Na busca de uma solução para a questão do enfraquecimento
da força atrativa da marca e a conseqüente perda do seu valor eco-



































Para  esta  hipótese  de maculação,  FILIPE  FONTELES CABRAL
aponta  dois  exemplos  interessantes  de  ações  judiciais  propostas  nos
Estados Unidos. A primeira pela American Express Co. em face de Vibra
Approved  Laboratories  (10U.S.P.Q.2d 2006-SDNY,  1989),  quando o
slogan de  seu cartão de crédito amplamente difundido, não  saia de
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adora  do  slogan  where  there´s  life...there´s  bud(onde  há  vida..há
bud) acionou a empresa de pesticidas domésticos pelo uso da expres-







Barnum & Bailey Combined  Shows,  Inc.  em  face  de Celozzi-Ettelson
Chevrolet, Inc. (855 F2d 480-7th Cir. 1988), quando a autora, que é
proprietária de um circo de renome, o qual identifica seus espetáculos



























que  em  produtos  ou  serviços  sem  identidade  ou afinidade,  mar-























dor,  na  primeira  está  em  causa  apenas  a  perda  ou  diminuição  da  eficácia  distintiva  de  uma
marca pelo uso de outra marca ou designação social.  II. Essa perda ou diminuição da eficácia
distintiva pode ser provocada por um efeito de enevoamento ou embaciamento da marca e/ou
pelo  efeito  do  seu  deslustre  ou  desdouro  resultantes  de  um  uso  imprudente  de  certa marca
semelhante à primeira embora não confundível  com esta.  III. A diluição da marca é  fenómeno
relativamente  novo  entre  nós, mas  é  já  reconhecido  por  outras  legislações,  designadamente  a
norte-americana, que a apelida de trademark dilution.IV. A acção que  tenha por  fundamento
a diluição da marca não se confunde com aquela em que se pede a anulação de um registro de












permite  comportar  a  proteção  aos  titulares  de marcas  contra  a  sua
diluição. Trata-se do artigo 130, inciso III, que reza: Ao titular da mar-
ca ou ao depositante é ainda assegurado o direito de: (...)  III  zelar
pela  sua  integridade material ou  reputação.
Com efeito,  o referido artigo, pela sua abrangência, fornece meios
para que se evite o enfraquecimento da marca e, ao mesmo tempo,






















































diferente  do  seu. Onde  terá  lugar  a  restituição  do  indevidamente
auferido, mas não a reparação do dano.
46 Já que o artigo 59o, do novo Código de Propriedade Industrial  Português,  fala da responsabi-
lidade  civil  quanto à  titularidade de patente.
47Artigos 45o do Código Civil Português e 186 do Código Civil Brasileiro.
161Revista da EMERJ, v. 7, n. 26, 2004

























5.5 Enriquecimento sem causa
O enriquecimento  sem causa é um dos pilares  combativos do
direito  atual,  que  se  empenha  em  obrigar  a  restituição  daquilo
indevidamente auferido. Em geral, todos os ordenamentos jurídicos vêem

























Portanto,  tomada a  iniciativa por parte do  titular da marca de






com a propriedade,  ficando difícil demonstrar que o  interventor  teria
impedido o exercício do direito de propriedade do titular, absorvendo
todo o proveito que a coisa poderia prestar52.
50 Direito Comercial...,  p.  376.
51 No caso brasileiro pode-se ter a notificação extrajudicial, na forma do artigo 867, do Código
de  Processo Civil:  Art.  867.  Todo  aquele  que  desejar  prevenir  responsabilidade,  prover  a










ou, ainda, a  remuneração que o  interventor  teria pago ao  titular da



















Contudo, não  se pode  imputar  ilicitude a essa ação praticada
pelo interventor, que  age, ao registrar sua marca em classe diferente
daquela, nos estritos limites do seu direito, valendo relevar que a prote-
ção da marca está, num primeiro momento, ligada ao princípio da es-
pecialidade.
Também não se pode considerar que esteja o interventor exercendo
de modo disfuncional o seu direito  à marca, pois pode não estar presente
o elemento dolo, ou a intenção deliberada de se valer da marca de outrem.
Por outro lado, essa violação indireta poderá representar um enri-
quecimento sem causa para o interventor, que poderá pegar carona na
reputação da marca alheia para promover os seus produtos ou serviços.
164 Revista da EMERJ, v. 7, n. 26, 2004
Nesse caso, a questão deve ser resolvida no campo da restituição
daquilo auferido indevidamente, pois se estará diante do enriquecimen-
to sem causa, tão alvejado pelos princípios gerais do direito e, até por
isso, presente nas legislações tanto de Portugal como do Brasil.
A análise da violação indireta da marca não se restringe às ques-
tões apresentadas nas poucas páginas do presente estudo,  já que se
está trazendo à baila matéria que vem de larga data preocupando os
juristas e doutrinadores ante o fato concreto de sua existência.
Porém, o objetivo  de trazê-la à luz ante os diplomas do direito
português e brasileiro, com as nuances evidenciadas, restou cumprido,
ainda que não em caráter definitivo, pois um trabalho acadêmico nun-
ca se exaure nas mãos de seu realizador, sendo, em verdade, um de-
grau do longo edifício do conhecimento que muitos devem trilhar para
avançar e consolidar o seu conteúdo.¿
